
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

P~efeitura Municipalde!Sa!)tâÍ.uzià - MÂ"' MA I JJllí' PJ: 0~.191~:001/paq1'47 
N~GIB HAICKEL, n!! S/lll,1CENTRO, ~anta Luzh?¾;l'líÍaranhão, Brasil ~.,}~'.' 
www.transparencia.santÍÍiluzia.maJgov.br ' i '< / ; · 

PREFEITURA DE S,<1.NT.L\ LUZiA 

Página 1 de 12 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Aos 28 de Agosto de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA, através da Secretaria Municipal de 
Educação, inscrita no CNPJ nº 06.191.001/0001-47, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Registro de preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada para fornecimento de refeição tipo (marmitex}, para o município de Santa Luzia-MA de 
acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a 
proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

· :~= '}}{?<:: ... <' iJiWats: :f,:t: 
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ R$ 80.350,00 ((oitenta mil e trezentos e cinquenta reais}), em 
conformidade com a proposta a resentada ela CONTRATADA conforme quadro abaixo: 

1 

2 

O - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - -
Refeição completa (arroz 250 gramas, 
feijão 150 gramas, farofa 80 gramas, 02 
unidades de carne bovina, 01 unidade de 
aves ou peixe ( carne de 1ª qualidade) de 
120 gramas. Salada: folhosos, porção de 
25 gramas, verdura/legumes, 
crus/cozidos, porção de 60 gramas. 
Guarnição: mass.is variadas ou legumes 
ou .• tubérculo$ 1-ef~gados/preparados, 
porçíiq< de fOO gra .. [!las (opcional) 
embalagem: de alumí~io,descartável, 
com fechamento a , máquina, e 

tlj'l~sportada.: ; ... / em ': caixas 
t~rryiicas.Aco111i>~nhado ; de talheces 
déSCartávejs·~ , , ,,~, 

O:~ JÇdTA RfSERVÂD~J ME/EPP] j- -
Re!e\ç~o completa (arr~,.250 graiyias, 
feijã9 15() gran)as, f~rofá Fêrm;~mas{ 02 
unidades de .c:afne:bovina,! 01 unid~d, .~.e' 
aves;ou peix~J;;~arne de li qualida~~tde 
120 gramas, salada: folhqsos, pqrção de .. 
2~. •• .:··· gramas, · ".'er;dura11egumes, 
cr~s/ç~zidos, porção der·Go gramas. 
Gua~nição: massas variada;•o~ legumes 
ou tubércl:llo~ refogadps/prép~rados, 
porç~o de J~O gram~s (opci![!nal) 
embalagem: de ,. alumínio,desçartável, 
com. fechamento a ' m~qüina, e 
trân~P'6rtada .. em>>· caixas 
t!;irmiêas,Acompanhado · ide, talheres 
descartáveis. ,. 

PRÓPRIA 

.·· 
'Õa _; -~~•·, 

PÍÓPRIA 

Prefeitura Municipal de S~~tâ Luzili - MA-.,: M~ .1 ,(!NPJ: of;.191:oc:,1/!>091"47 
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Unidade 750 R$ 31,20 R$ 23.400,00 

' ,-,.,, 

Unidadé . 250 R$ 31,20 R$ 7.800,00 
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3 

4 

5 

6 

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Refeição 
tipo marmitex (arroz 250 gramas, feijão 
150 gramas, farofa 80 gramas (opcional), 
01 unidade de carne bovina ou aves ou 
peixe (carne de 1ª qualidade) de 120 
gramas. Salada: folhosos, porção de 25 
gramas, verduras/legumes, crus/cozidos, 
porção de 60 gramas. Guarnição: massas 
variadas ou legumes ou tubérculos 
refogados/preparados, porção de 100 
gramas (opcional) embalagem: de 
alumínio, descartável, com fechamento a 
máquina, e transportada em caixas 
térmicas. Acompanhado de talheres 
descartáveis. 

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Refeição 
tipo marmitex (arroz 250 gramas, feijão 
150 gramas, farofa 80 gramas (opcional), 
01 unidade de carne bovina ou aves ou 
peixe (carne de 1ª qualidade) de 120 
gramas. Salada: folhosos, porção de 25 
gramas, verduras/legumes, crus/cozidos, 
porção de 60 gramas. Guarnição: massas 
variadas ou legumes ou tubérculos 
refo~ados/preparados, porção de 100 
gramas (opcional) embalagem: de 
alumínio, descartável, com fechamento a 

e transportada em caixas 

. .t\cb,npanhado de talheres 

tipo maqnítex simples {arr'oz 200 gratjlas, · 

feijãe · 100 •. gramas;,;! farofa ; 60 
g~amas(opcional), 01 !Jnidàd~ de c~rne 
bovina ou ave~ ou peixe (càtn!:! de 1ª , 
qualidade) de/120 g~mas. Sal~qa( 

folhqsos, pofçãq de ,: 20 ~ratria~~ 
verdpra/l!;!gUm!;!S, crus('cozjdosi,poÍ-ção de ,. 
40 gramas. Guarnição:·,ni!SSàs variadas 
ou .·.•·; . legumes ou ;· , tubérculos 
refo,adôs/prep;irados, po~cÇãÔ 8Q gramas 
(opcional) e~balagem: ide alul'(línio, 
descrrtável, c;o~Jechamerto a m~qüina 

e tfansgortad~ en:i caixas./.Jérmicas. 
Acom . anhado de talher!,!S d!:!SCartáveis. 

[COTÁ RESERV4,DA ME/Êf P] - Refeição 
ti o mal'll'!itex sim les· 

PRÓPRIA 

PRÓPRIA 

PRÓPRIA 

Prefeitura Municipalde!Sêl!)tál.uzii1 - MÀ~Mr l}lNPJ: o~.19Í::t1Q1/~1"47 
N.t\GIB HAICKEL, n!! S/i'1!~;CENTRO, $anta Luzia~Maranhãd, Brasil . , . 
www.transparencia.santàluzia.ma,11ov.br ·· · · 

·¾_, 

Unidade 

Unidade 

t:Jnidadb 

<-

Unida'de · 

,/·" 

-f"Vf'·,.__,'-:_ 

750 R$ 25,30 

250 R$ 25,30 

750 R$ 23,85 

23,85 

R$ 18.975,00 

R$ 6.325,00 

R$17.887,50 

R$ 5.962,50 
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feijão 100 gramas, farofa 60 
gramas(opcional), 01 unidade de carne 
bovina ou aves ou peixe (carne de 1ª 
qualidade) de 120 gramas. Salada: 
folhosos, porção de 20 gramas, 
verdura/legumes, crus/cozidos, porção de 
40 gramas. Guarnição: massas variadas 
ou legumes ou tubérculos 
refogados/preparados, porção 80 gramas 
(opcional) embalagem: de alumínio, 
descartável, com fechamento a máquina 
e transportada em caixas térmicas. 
Acom anhado de talheres descartáveis. 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2:~.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3.1...., O pra~o de '!ig~rtci~ da contratação terá início na data de 28/08/2026 e encerramento em 28/08/2027, na 
forma dq arrti~o 105 da Le(t 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáv7is por até p..o ano~;:ra forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1--"0 prazo de•'vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quândo ~·o~j~t6 não ~or concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
ca~p de c~lpâdq conttatado, pfevj~tas neste i9stffr:Qfnto. 
4:L2.;:: A prorrog<1.~ãp de qu1 tràta ... ess7/item ~ cdnJ:licionada à avaliação, por parte do Gestor do 
C~Qtfato, da vantaj~}ig~de daiprorrogl:t~~o, a q~al deve·~ ser realizada motivadamente, com base no 
His~órico dej Ges.tãó: ~d··cpntrtto, pós ·I~r)nçí~io~ da .. m~rputenção da necessidade, economicidade e 
oportunidagl:! dá' contftação,:.~.JlÓS de~ais as~.ãsps''que ~orem julgados relevantes. 

3.i- ·º con!ratadonfº•trm direitosubjeti.'!º à prorro~~çã.oç:~ntratual. 
3.3 - Em fªSoge prorrogaç.~o ~e.:co'ntrato d@l(l:!r SE;I' prorpoviêl,1 rnrdiante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não pode,á ser prorrogad quando )o cont~t~do tiver sidop.~nalizado nas sanções de 
deçlaração de J~idqneidade i ~b.Jmpediment de lici ' r e Jéb~tràtar com poder p(lblico, observadas as 
abrangências de àpljctação. 

4.1 - O re;g1rnE::d~ execuçãq ~qntr:atual, os mode;,~5dê ge~tão e.ge cí.Jção, assin:i. co~oos prazos e condições 
de conclusãq, entrega, obseJ:y~ção e recebim~l!lt~ do o~jeto cô: am no Termo ge Referência, anexo a este 

' J 

Pl'E!feitura Municipal. deiSal)tâ Luzia - MÀ"" MA jPIQPJ: o~.191:0()1/00QN7 
NAGIB HAICKEL, n!l S/N; CENTRO, Santa Lu;ia~Maranhão, Brasil .. ' ,{., ., 
www.transparencia.santàluzia.ma.gov.br ·' i ' • 
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5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte int,0ar·::inirc 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão}, obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

,111,■;IIII 
7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 
13.709, de !14 de agQsto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste q:mtréltO ~r;imi~istra~vo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os d~.ctos obtidos son1e,nte poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo cqm a.t;>0a-fé ·e com .o~jprincípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 - Évedé!dO ô,con,p~.rtilha111ento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A ~dministr~~~tJ deve~ ser infqrmada no pra~QT9e 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
sub-operação fiqnadps'o1,1 qu~ venham! às~! .. celebr~cto·s ij~Í°'.ÇONTRATADO. 
7.5 - Terminado o tratament.b dos dados nós.termos do art .. lq da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceçãp .. 9as hiJótese~.,~Ôélrt. 1~ da L<:1P(í;· irctuin~o aqu~t~s em que houver necessidade de guarda de 
docurnê11taçãopara fi9,s·c:le tompq~~àç~9•âo tumprimfnt9/de pbrigações legais ou contratuais e somente 
enq~anto nf o presêr~t~s essa~ obriga~~s. •· ........ ·; ,. ' ·. 
7.6 - É 9ever.,d~I cot:1trat~do .orientar; e ireinar·"s,eils ... empregados sobre os deveres; requisitos e 
responsabilid.ades de:correi'lt!:!i dEf LGPD. < .. ·,, . j 
7.7 - OCON:(RATADO deve~ ,1:!Xigir de sub óper~dor~s e s~t:>cpnt~atados o cyrrlp(imentd dos deveres da 
presente cl~usula, permanecerd~integralmente, respC> .. ~s?v71 por ~arantirsua.9bservância. 
7.~ - O C<pNTRAT'rJ!E poderá re~li;zar diligência p~ra:~ferir o, cumprirrento dessa clá~sl..lla, devendo o 
CONT~TADO ª!.erider ]:>(c:>ntarne~teéventuais ~edidqs·itfcorrproyaçã9formuléldos., . •' . 
7.9 - O C~r,ITRATADO deve:r~r prestar, no pra~p,fÍxado, pelô ·Çt,f"TRATANTE, pr;prrogável .Justificadamente, 
quaisquer irf9rmações acerd~ ... çfos dados P!:!SS()ais parai cump,r~e.r:ito da : LGPD, Jntlusive quanto a eventual 
descarte realizado. / 

' ,, 

"'<,_ 

·:;:;<:~\, 

Prefeitura Municipal deSal)tíÍ Luzi•- MÀ--:: M1' 1 GNPJ: ot19Í:001/Ó001"47 
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N°FL • 

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 

Unidade: 08 SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO-SEMED 

Dotação: 12.361.0020.2025.00003. 3 .90 .39. 00 

Natureza: PUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Órgão: o:zi:>ê':>DER ElECUTIVq 

Unidade.:P8 SEC:MUN: DE EDUCAÇÃO - SEMED 

8.2 - . A d9taçã? /;*Í~pva a~s ex~J;ítí~f finapceir?~ ::~til:l~~que~tes será indicada após aprovação da Lei 
Orçameritária res · ectiva eJibeira ãó dos créditos corresppndentes · mediante apostilamento. 

9.1 - Exigiria ct1mprimento /toeas as obrig õêsass~midas lbContratade>, de acordo com o contrato e 

seus anexos; , 1 > ·• ) '• 

9.2 - Receb~r o ?bjetol'l? pra~o e c?ndições estabelecjdáfn~Ternjo de.~efêrênda. •· .... 
9.3 - Notifi~a~ .o co1tratad~~. P?~éscrito, sobre ~íc;ios, difeitos.?ui i9.çorreçpes ve(ifica9as no objeto fornecido, 
para que ~~tçl por ele;substi:~fêf.~~ reparado ou çórrigido, no tota19r:~m parte, às S~ç!S expensas. 
9.4 - AçomJ!)anhç1r e fiscaUzar a êx~cução dq.tÓntrato e o ~umprifufnto das pbrigaçÕE~s pelo Contratado. 

'·,< /.- ... -. ,. -... ,_ ,, ,_. 

Prefeitura MunicipaJ.delsa~tâiuziil - MÀ"'.M~ 1.ClíÍPJ: 0~.191:oq1/õOQ147 
NAGIB HAICl(EL, n!! S/NJCENTRO, $anta Luziai:Maranhãq, Brasil . 
www.transparencia.sántáluzia.ma1gov.br / • 
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9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Re§ponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4<- Comjunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
exécução, O$ motiyõfque impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
1015 - Ate11d~.r/âs détermiQações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li)'~ prestai; todo e~~arecimento ou informação por eles solicitados. 
10:6 - Reparar;· c::orr~ir, remciver, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fi~ádo J).elq fiscal 'âqt cô~tratd, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

exêêuç~CYQ.U dosrpá~~riªis ertipregados> ' ·•... ,,,/ •• • 
10.7 - Resp°,l')sabililar-se· J)e\os víciosj e daQ.~S gecorrerte~''t;lª execução do objeto, bem como por todo e 
quªlquer 9ari~ causa.do à ~9.rflinistraç~o ou t~r,É!.iros, nãp reduilrido essa responsabilidade a fiscalização ou º 
ac°,mpanharnent.o 9ª 7~eCUfãó•,,ç:°,ntrat~,s1•' ' pfl~' (:ONTRAJ~T~, que ficará autorizado a descontar dos 
Pê~amentos devidosj9u. da ga(antia~·c~:~p·'iixigid~, o vàlor:,fofrespordente aos danos sofridos. 
1018-::A enwresa/C~N:[ltATA~A d;yerá·entregqr ªº}~tqf·rt'!SPOn,ável pela fiscalização do coptrato, junto com 
a Nota . Fiscêt'' pa~a · fins ! de.• pagam~hto, l qs' · ~e~intês. documentos relacionados •• na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. · < ·. .. 
10:9 -Re~pp~sa~iHz~r-se peló chqtprimento dat dbr..i~aç~es prê~i}t~S•~rn Acordo~ Convenção, Di.ssídio Coletivo 
de>.Trabalhq ou eq~jvalentes Idas c:at7gorias a~rangidast pélo coqtrato; P°,f todas as obriga~pes trabalhistas, 
soc::iais'.. prerider9árjást .tributárias,/.e' 'as demais pre'list~s,.,,em legislaç~Cl ~SJ)ecífica, cuja inadimplência não 
transfere ~J;sponsa,ilic:Íatd7 ªP ~0NTRATANTE; l ,/ F ; , \ .: // .. /> .. 

10.10 - Corr~nicar ªO FiscalJtQ ,~Ontrato, no PJtÍº de 24- (vinte ~)~~atro) horas, q1,1alquer ocorrência anormal 
ou acid~nte;que.se Vfrifigue np'loç~I da ex~çuçãp ·aopbj~to cqnÚatual, 

Prefeitura Municipal de!Sai,tà LuziJ. - MÀ"" M~ 1.GNPJ: Df .191~0(!1/!)09147 
NJ:\GIB HAIC~EL, n!! S/N;CENTRO, $anta Luzia;.;Maranhãq, Brasil . 
www.transparencia.sanbluzia.ma.gov.br 
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10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 --: éopduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições dr seg~rança,higiene e disciplina. 
10.21 - Submeter previam~nte, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos méto~os executivos queft1jam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 --.Não permitir a ytiliz1ção de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz/p~ra os maiores de ~uatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigosó ou insalúbre. 

11.1- Par;c~s contratos por::~.~~opo, ~ssim f<?il(j~eradof os co9tfatos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de ,~lj!alizar a exe~ução ide'qbjetp espécí,co~.r:n u.m 13,eríbçto predeterminado, a extinção contratual se 
dará nos se.uintestermos: 1 • >••// \ . ' ··:.k/ j 

11.:1 .. 1 - QÚànçto curpprid~.s/as Q~rigações d.~/a~bc3,s as ~artes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

e~~p~lado para tántp-1 . /• • · ······ .. ...... ; ,.. i · \ Í 
11.,.2- Se as obrigaçJf:s não forem cl:i;".'QPridas po prazg•~~~pulado, a vigênci~ ficarà prorrogada até a 
conflusã~ do objeto, f~So em que deverá a .. ~dmlnistr.tçãq proyidenciar a readequação do cronograma 

fixaçto para pcontrato: i i /< ... •, 
1L1.2:l, - Qu~ndo c3, não conclysão d9,c~ntrato rlj!ferida nó itlj!m anterior c:ietbrrer de culpa do 
CONTRATAl)O; .. ,/ . .•· . . . , . ",. . 

a) ficl,fá ele constituí~~ em q,ora, seb.êio-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
açJrni~i~trativas; 

Prefeitura Municipaldejsa.ritàluzià - MA...-.M~ l)2NPJ: 0~.19í:oq1/{)0Q14Í7 
NAGIB 1-IAIC~EL, n!! S/,..kCÉNTRO, Santa Luzia..+Nlaranhãq, Brasil 
www.transparencia.sántâluzia.maJgov.br '" · · '. 
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
li.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11-4.3 - Indenizações e multas. 

11:5 - Ai exti9çãô . ?º contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-fim,mceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
carput, da Lei/h.º 14.133, de 2q21). 
11.6 - O coritrc1to J)ode~á' s1r extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial; ~f9nômica, financeira, trabalhista ou.~ivil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agE:mte P9blico ~ue t1nha des1m~fnhado fun.çã~·q,a licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou qµe deles sejc1 c~njuge, compaqheiro .. oú p~renté .. ,E!m linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro gr~ {art. 141 incis~ . da Lei n - 14.13 de 2021'. . 

12.1- Com~te infraç~o admin ra : 
a) d~r calJsaliqexecutão PélTCÍáti;iCl conrrato;,.,/ /r ' 
b) . p

1
r/ · éa usa à in1tsµção parcial .. dp .çontrato ~UE!., +a use grave dano à Administração ou ao 

funçi<lnamento dos ·sf~iços públicos oüI~~ inter~sse col~tj'(o; 

c) dfr calJsa à inexecuFãot<l~al do contr~tÓ;· •. l .. ,// i ·. • . / . 
d) ensejar ºlftardamf nto daE!xecução ?º obje~t.s:tá contrrtação SE!,!)1 motivo justifiCé.!~P: 
e) apresf!Jtàf d9cumentaç~ .. 9fáisa ou prl;'!starpec,ar~.~ão f~lsa d~Jante ~ execução 90 qon!rato; 
f), Pfaticar ato tràuduhrn,o·f,a execução 1º qontra10; •,, ·•.,. l / // : '·· ..... , .. / • 
g) c9~portar,--se de ~f Pº inidôneo ou,,s()ty,eter fr~ude d1)'~~lquer naturez~; 
h) l)ratic~r ato le~ivo i:>,re\ti~!º no a~.5º da· Le.inº p.8~6~ d~ Iºçle agost9de 2013. 

Prefeitura Municipal de,Sal)tâ Luzia - MÀ":,M~ LC:NPJ: 0~.19:Í:001/POQ1~47 
NAGIB HAIC:~EL, n!! S/N;C:ENTRO, Santa Luzié!j!VÍaranhãq, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma,gov.br 
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12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparaçãó if)tegral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
15p/ §7º, d~ Lei n;lfq3, de 2021). 

l,2-4.1 7 - Antf!S da. aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
diâS<Úteis, contado da,.data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12:5 - ~ea mtllt~ aP,licad,a{fs indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONT'tÀJANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, qúando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

,,i" : "·'e-, .· ,, ' < . _,_.-.· ,,. ', 

12.6 - Pr7viarl)e1Íte ào enc~.minhamenfo àco~ran~iiJÚdi~ial, 'à¾(l"l~lta poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo m~ximo de30 (trinta) dias, a çontar dé;t{Íata do ~ecebirm;pto da comunicação enviada pela autoridade 

·•- . , 

cor,petent7. ¾ . / , 

12.? -A apljcaçãod.~~.sanções reailzarfe"'a'em frocessc;, .. ~çiriÍÍnist~ativo que assegure o contra.ditório e a ampla 
defesa ao cpNT~T4DP~ obs~rvan~p;se e proc~dim:9t{Pr;vistoj no caput e parágrafos do art'. l58 da Lei nº 
14.133; qe p.op.1; para as,t:;>e~aliqai:Íes de impeqim,ento qe lidt~r e contratar e de declaração de inidoneidade 

pata licitar~~contratar. \. , , .. ·•·· , 
12;8 - f\ila à~licaç~o qas sançõ~s'Serão considerapàs,{~rt. ~56, ~3:º, ~"àL~i nº 14.1~3; de 2()21): 

a) ª!natUre~~,:e a gravipadeâa.infração cpmetit19; · 
b) a~ pec~ljard.:ides dp cas~.çÔncreto; .•. 
c)af Ci~cunst~ncia~~~ra~9rites OU atenu~n!j;?S; ; 
d) (?~'danos que dela ·Rrovierem para o Ç~NTRAT~NTE; 

Pref~itura M~nicipaldelsa.~tãluzi•- MÀ-,:M~ l,.ClN;J: 0~.19f:oq1/~0Q147 
NAGIB HAIC!KEL, ng S/Nj,CENTRO, $anta Luzia;Maranhãq, Brasil . 
www.transparencia.sántâluzia.maigov.br 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
">'""······················ .. ·1:111,:::IIJ!':~l~ll~ii ill!lfl!;III111'J' 

13.1 - As r~gras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, ·· arte integrante a este Contrato. 

14;1 - Êve~tyals alt~raçõês ,.~ontratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de2021. 
14[2 - O Contràté;)dojé obr'lga4!0 a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se .fizerem necessárigs; até o lfmite de ~5% (vinte e cinc~ror cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14,3 - As altera~pes cé>n!ratu~is dever~ô ~~r promo\/Jda~ rh~~iante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia apr9~ªção da consult,ria jurídjca da .~~t,ITRAT~TE~ · Séll~o nos casos de justificada necessidade de 
antecipaçã9 QE:? seus efeitos, :iji.gótese tm qu,~/a{f9rmalizáção d9 :ªditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (aft.13~da LE:?jnº lf-133,dei2~~,. .•• . . 
14;4 - Regjstros qyr não cªracteríZ~!'.fl alterapão ntrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada él cel~bráção.de t · mo éldifüio;.pa for;ma a Lei nº 14.133, de 2021. 

16;1 - As. Jegras para sub.99.nfratação do 
Referência, pa(te int~grant~d~st~ Contrato. 

Prefeitura Municipal de,Sa!)tâÍ.uzià - MÀ""M~ .. 1 .(!NPJ: 0~.191:0Qypoq1"47 
NAGIB HAIC~EL, n!! S/NtCENTRO, Santa Luzia;.Maranhã";, Brasil .. : ... 
www.transparencia.sant:àluzia.ma.'gov.br 
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17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

Santa Luzia - MA, 28 de Agosto de 2026 

PElA CONTRATADA 

~~lopes 
Secretária de Educação 

~~#" ~cz:b-5 _ç~~ 

NOME: 

Portaria: 007 

unicipaidt=! Fazenda e Finanças 

Portaria 00~/2025 

TESTEMU,NHAS 

Prefeitura Municipa(.de S~ntâ Luzia - MA--::.MA. tCNPJ: 0&.19l~oq1/Ôog1.:47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N,CENTRO, Santa LuziaiMaranhãq, Brasil . . ' , .. ,,.-·-·;·-,.. ., 
www.transparencia.Sántaluzia.maigov.br 
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Secretaria Municipal de Governo e Gestão -
SEMGOV 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1145114/2026 
EXTRA TO DE CONTRA TO Nº 1145114/2026, assinado 
em 03/09/2026. Objeto: Registro de preços para a futura e 
eventual contratação de empresa para fornecimento de 
gêneros alimentícios para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - Ma. Processo 
Administrativo nº 045/2026. Modalidade: Pregão 
Eletrônico nº 014/2026. CONTRATANTE: Secretaria 
Municipal de Governo e Gestão, CNPJ nº 
06.191.001/0001-47. CONTRATA: DO GEZIELMA 
MACIEL SILVA NUNES COMERCIO LIDA, CNPJ 
nº 40.275.415/0001-92. DOTAÇÃO: Código da ficha: 54, 
órgão: 02 PODER EXECUTIVO, Unidade: 04 SEC. MUN. 
DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SE, 
Dotação:04.122.0003.2016.00003.3.90.30.00MATERIAL 
DE CONSUMO. Valor Global: R$ 280.001,60 (duzentos e 
oitenta mil, um real e sessenta centavos).Vigência Inicial: 
03 de Setembro de 2026. Vigência Final: 03 de Setembro 
de 2027. Leandro Outra de Andrade - Secretário de Gestão 
e Governo, Felipe Alves de Souza -Secretario Municipal de 
Fazenda e Finanças. Santa Luzia - 03 de Setembro de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: 2kdfobqvcx20260903 l 6094 l 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 
DIRETA 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
CONTRATAÇÃO DIRETA. Inexigibilidade nº 
32.2/2026 
EXTRA TO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
CONTRATAÇÃO DIRETA. Inexigibilidade nº 32.2/2026, 
cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços técnicos especializados de assessoria 
no planejamento das contratações públicas (fase 
preparatória) e na gestão de contratos administrativos de 
interesse do Município de Santa Luzia- MA, nos termos do 
Art. 74, III, alínea c) da Lei nº 14.133/2021, conforme 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 68.1/2026, cuja 
contratação deverá ser celebrada com a empresa E.B. 
MARTINS GESTÃO EMPRESARIAL, inscrita no CNPJ 
nº 31.222.239/0001-30, com sede no Setor SBN QD 02, 
Bloco F, Edif. Via Capital, Sala 711, Asa Norte, Brasília­
DF, CEP 70040-911, representada pelo Sr. Eduardo Barros 
Martins, CPF nº 024.518.483-08. A contratação terá seu 
valor global no importe de R$ 240.000,00 ( duzentos e 
quarenta mil reais), em conformidade com a proposta 
apresentada. Santa Luzia - MA, 14 de agosto de 

2026.Leandro Outra de Andrade - Secretário de Gestão e 
Governo - Portaria nº 004/2025. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: 9ebujwol9sc20260903190926 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED 
PREFEITURA DE SPJ.JTA LU2'.lA 

ERRATA 

ERRATA EXTRATO DE CONTRATO Nº 218321/2026 
ERRATA EXTRATO DE CONTRATO Nº 
218321/2026, Processo Administrativo nº 03/2026. 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 001/2026. A Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia/MA Inscrita no CNPJ Nº 
06.191.001/0001-47. Por meio da Secretaria Municipal de 
Educação - SEMED de Santa Luzia/ MA, toma público aos 
interessados a Errata do extrato acima identificado, 
publicado na EDIÇÃO Nº 1324 DO DIÁRIO OFICIAL DO 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA VOL: 6 COM 
DATA DO DIA 01/09/2026 NA PÁGINA 226. Valor 
Global: R$ 80.350,00 ( oitenta mil, trezentos e cinquenta 
reais). ONDE - LÉ-SE: Santa Luzia- MA, 22 de Julho de 
2026. LEIA-SE: Santa Luzia - MA, 28 de Agosto de 2026. 
Cleudimar Soares Lopes - Secretária Municipal de 
Educação. Santa Luzia - MA, 03 de setembro de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: dljmmb8mvcu20260903140920 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2145114/2026 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 2145114/2026, assinado 
em 03/09/2026. Objeto: Registro de preços para a futura e 
eventual contratação de empresa para fornecimento de 
gêneros alimentícios para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - Ma. Processo 
Administrativo nº 045/2026. Modalidade: Pregão 
Eletrônico nº 014/2026. CONTRATANTE: Secretaria 
Municipal de Educação, CNPJ nº 06.191.001/0001-47. 
CONTRATADO: GEZIELMA MACIEL SILVA NUNES 
COMERCIO LIDA, CNPJ nº 40.275.415/0001-92 
.DOTAÇÃO: Código da Ficha: 174, órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO, Unidade: 08 SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 
- SEMED, Dotação: 12.361.0051.2092.0000 3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO; Código da Ficha: 133, 
órgão: 02 PODER EXECUTIVO, Unidade: 08 SEC. 
MUN. DE EDUCAÇÃO SEMED, Dotação: 
12.361.0020.2025.0000 3.3.90.30.00 MATERIAL DE 
CONSUMO. Valor Global: R$ 230.009,60 (duzentos e 
trinta mil, nove reais e sessenta centavos).Vigência Inicial: 
03 de Setembro de 2026. Vigência Final: 03 de Setembro 
de 2027. Cleudimar Soares Lopes - Secretária de Educação. 
Felipe Alves de Sousa- Secretário Municipal de Fazenda e 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/n - Centro - Santa Luzia/MA 
E-mail: prefeitura@santaluzia.ma.gov .br 

PORTARIA Nº 435/2025 -GAB/P, DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 

PREFEITUR,~ Dt SANTA llJZ'lA 

"Dispõe sobre a designação de FISCAL DE CONTRA TO, 

e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos poderes que 

lhe são conferidos por Lei, e em conformidade a Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 14.133/21, A execução do contrato deverá ser 

acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 

especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos 

substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no a 

profissional contratado assumirá ~ 

informações prestadas, firmará t 

atribuição própria e exclusiva 

responsabilidade o fiscal do co 

nº 14.133/21. 

4°, e os Incisos I - a empresa ou o 

la veracidade e pela precisão das 

A de terceiros não eximirá de 

do terceiro contratado, da lei 

Identidade RG/CPF sob o nº 608.996.48 

da Secretaria de Educação no âmbito do Pod 

iscai de Contrato de Serviços e compras, 

.·vo do Município. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 

04 DE AGOSTO DE 2026. 

JUSCELINO DA CRUZ Ü Assinadodeformadig1talpo, 
FILGUEIRA ;\JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA 

" ,,,~R:01951739370 
JUNIOR:019517393?9''' Dad.,c2026.D8Jl414'59'47-03'00' 

.Juscelino da Cruz Filgueira .Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
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Gabinete do Prefeito 

PORTARIA 

PORTARIA Nº 435/2026-- GAB/P, DE 04 DE AGOSTO 
DE 2026. 
PORTARIA Nº 435/2026-- GAB/P, DE 04 DE AGOSTO 
lDE 2026. 

"Dispõe sobre a designação de FISCAL DE 
CONTRATO, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no 
uso de suas atribuições legais e dos poderes que lhe são 
conferidos por Lei, e em conformidade a Legislação 
vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 
14.133/21, A execução do contrato deverá ser acompanhada 
e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados 
conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou 
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Parágrafos 
1º, 2º, 3º e 4°, e os Incisos I - a empresa ou o profissional 
contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 
veracidade e pela precisão das informações prestadas, 
firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de 
contrato e II - a contratação de terceiros não eximirá de 
responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 
informações recebidas do terceiro contratado, da lei nº 
14.133/21. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Designar o (a) Senhor (a) PAULA RAÍSSE DE 
ALENCAR SILVA, portador (a) da Cédula de Identidade 
RG/CPF sob o nº 608.996.483-20, para atuar como Fiscal 
de Contrato de Serviços e compras, da Secretaria de 
Educação no âmbito do Poder Executivo do Município. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 04 DE 
AGOSTO DE 2026 . 

.Juscelino da Cruz Filgueira .Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
Publicado por: Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Código identificador: hvqcpcfwc3v20260806140825 
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Portal Nacional de Contratações Públicas _:. Entrar 

~ > Contratos PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Contrato nº 218321/2026 
Último atualízoçõo 25/09/2026 

Órgão/Entidade: 06.191001/0001-47 - MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1984 - Secretaria Municipal de Educação Localidade da Unidade: Santa Luzia/MA 

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade executora sub-rogada: não informada 

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 03/2026 

Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 25/09/2026 Data de assinatura: 28/08/2026 

Vigência: de 28/08/2026 a 28/08/2027 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000186/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000010/2026 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 06191001000147-1-000010/2026-000001 

Objeto: 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para fornecimento de refeição tipo 

(marmitexl. para o município de Santa Luzia-MA 

VALOR CONTRATADO 

R$ 80.350.00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 44.728.926/0001-73 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: E V SIRQUEIRA LTDA 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico 

Nome: Data/Hora de Inclusão Tipo 

Contrato 218321 2026 25/09/2026 - 12:1029 Contrato 

Exibir: Página· 

( < Voltar ) 
',~ ____ / 
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Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) é o sítio eletrôníco oficial destinado à divulgação centralizada e 

obrigatória dos atos exigídos em sede de licítações e contratos 
administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 

10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de uma concepção direta Legal, homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

111!1 htt~[)ortaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à Ucença de uso. 


